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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Bairro:

Cidade: EstadòÊk

E-Mail:

Telefone:
Á

Fá$t
|p|pr;

Celular:

Responsável pela Empresa: ®5».

Recebemos, por meio do sítio http:7/èárolina.ma.q'o;’iÍfebr/, nesta data, cóoia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada.

■ m . m  m  
w » .  % .  1

Local: de 2021.

4 % , ■ %  %  - w  
m-.ymt.-,. m  w * .

^•fiOC jC jrjcy

' i :Ãssinatura

vy-
Senhor Licitante;; ■ m .

Visando conií^çgjião futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e fèíngtê-lo Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail:
cplpmc2017@gmail.com.

A não remes'é|í;do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como d^gbaisquer informações adicionais.

ANDREIA MOREIRA
Secretária Municipal de Administração,

NIOLLI
ejamento e Urbanismo

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC

EDITAL

DATA: XXXX.XXXX.2021.

HORÁRIO: XXXXhXXXXmin.

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

PREÂMBULO
| # l m .A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeirç,,, d ^ j | | |d o  pela Portaria n° 

012, de 01 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos:: interessados que realizará~ -JWWV- —
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipp/tàÈNOR PREÇ 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agrici"
Familiar-SEAGRI;
Desenvolvimento

ç objetivando.Registro de 
nanças, Planejamento e 

Extensão Rural e Agricultura 
Secretaria Municipal da Cultura-SMC; Secretaria Municipal de 

Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria de Comunicação-SECO.M, medfáí|t§ as especifr§§gões e condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 1 ^ ^  julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2Ó0.|í^l,terada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 1 2016Í3Íecíeto Federal n° 3.555, de 08 de agosto
de 2000; Decreto Fedfral n° de 2013. Deverão também ser aplicadas
subsidiariamente, no qúi|p.uber, a Lei Federal n°:;8Í:8.g6, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes à espé£j§. m

A sessão pública de realização do Pregão será realizada em XXXX.XXXX.2021, às
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada ^ P ra ç a  Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA m  JWí».

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS aasaas

1.1. As licitantes devem|ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexoê^odendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal de Carolina, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.
1.3.0 Edital encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opção “Transparência/Licitações", somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adquirir cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmail.com. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.
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1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de,.Çarolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas dêcisõés;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanifí&kos ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua;;validadeífÜW|^g, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais obserVadas ná^Brpposta e ná/Õocumentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisurajda licitaçãóf|k

e) restringir o uso de celulares e outros meiosSçte comunicação durante à  sessão para evitar
tumulto na realização dos trabalhos; m .
f) negociar em qualquer momento da licitação os pféços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em fáVpr.da Préfeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitaçãqi£|

m s M
g) se julgar conveniepfêí|r^abrir a faéê.de lancps com,os; proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não sejá:t y | |§ í t ^ $  prop%e,nte de:M ||^ | | r lç o ;

h) suspender oswoba IhoÉf|áS sessõeg^^jjcas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, qúàhdp do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquerijpiejrgência -filtre o T^rrno de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o 
Edital. Ws., m .
1.9. Os casos orrtiilsòsíêierão resôiyjdos péíà Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002í^licand(É^sç subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes á espécieir:,

......- m  S m
DO OBJETO

2.1. A presente licitação/: tem como objeto o Registro de Preços de Materiais Hidráulicos, 
Elétricos, Construção é Ferramentas, visando futuras e eventuais aquisições pela Prefeitura 
Municipal de Carolina, de acordo com as condições e especificações constantes do Termo de 
Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiais indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 1.560.331,55 (um milhão quinhentos e 
sessenta mil trezentos e trinta e um reais e cinquenta e cinco centavos), conforme Termo de 
Referência, ANEXO I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.
3.2. O presente Pregão prevê ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTAS RESERVADAS de até 
25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de Referência (ANEXO I), desde que 
comprovem esta condição nos termos deste Edital, em cumprimento ao disposto no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

3.3. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o pbjeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; m

^  m  „c) que se encontrem em processo de dissolução; recupefaç 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão o tjj^ rpo ração ; %

recuperação

d) que se apresentem na qualidade de subcontfatádas;^

e) que tenham sócios, gerentes ou respoii^i.y.eis técnicos que sejam ièçyidores públicos da
Prefeitura Municipal de Carolina; 'WÂ-... w .

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de
Carolina, conforme artigo 87, inciâbij|jj, da Lei 
sanção aplicada;

n° 8 durante o prazo da

g) impedidas de licitar e contratãftSQ.m a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durá%f. o prá£ç|to sanção aplicada;

h) declaradas in id ô n e i^p i^U ç ita r ó4;i;:contrátiÉ||óii||?â Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos deterrhiWa|.tp,.a^pnição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 8%ij|çiso Federal #$$.666/1993;

i) proibidadÈh.contratiik.com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lésiVas ao #ífeio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9:605/1998;

j) proibida de participar, de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
::jpbras.;.ê serviçoÉÉçonceSisão de Se$viços públicos, na administração pública federal, estadual, 
fàiír^bipáLe do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
nãõ%fgfíò‘i | | ^ (cinco) andiiftem razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com ò á$ig§:38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibidâf:|tg contrêraftcom o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei federal n° 8.429/1992;

l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

m) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;

n) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;

o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

y y 4
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3.4. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no p ra z ^  
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.í

fc24 (vinte e quatro) horas,

■fyr m  '• (k *
4.4.0 Pregoeiro para responder às impugnações podefár auxiliar-se do 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessáf""A 3S.

dos setores da

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatónC‘s§té definida nova data para a^rèalização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocòff|r..no prazo estabelecido àífjçefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada pàç&£bertura doóertame decíârar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova^jata para a':r%Jização do‘:̂ l;am e, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto orôjijnal.

4.6. As eventuais alterações termos do Edital ::serão disponibilizadas na página
http://carolina.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina

de Carolina notificará soménte os interessados que enviarem o4.7. A Prefeitura Municipal
Recibo de Retirada de Êditaf::dò;jSITÈ^Ípu receberem o Edital na sala da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

o Edital riog
4.7.1. Ao receber o Edltel.na salada ComisátfôíPermanente de Licitação-CPL ou ao acessar

site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidadél^^gçmpariliamento dej.eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://^âroffí|^.ma.gov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.Ç:-:'Êm:: îpótese alguma serão acèifõs entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
suá Eqüifiè de Apoidí|;demàis servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelope&|?::.01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
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b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessad^J-

'W'.í
5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente oüjpor servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da: Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente ,.<J.e Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h. às 12n'i|Je segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legfò||§ e não séfãÇ aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentaçá'i^§:g# ^ v J ncofifi^o  insêflMjfóÜíMÈè quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o fê|j^sêntante lég^kou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de::^anifestár^:jn te '^ Í|f|d g ^e rp o r recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão públícáiiçleste Pregão.

5.4. Na ausêriclá-^çredefii^àimento.^^o mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de otàpriâjçãp das prppostas':e;i||puração do menor preço.

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
np^|^jg>ponente^.anáò^se.início á&recebimento dos Envelopes.

5.6. i^ rnsera^admitidiga participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um m ^/nò:5̂ tese litan te  pararnais de uma empresa.

5.7. Os docürpentos dèíÇredenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese dê';slibstituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecef%regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado 
o modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio do licitante, desde que contenha a 
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a.1) O licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento. K
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b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento e/ou Certidão Simplificada e/ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b.1) O Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. A empresa deverá apresentar os seguintes cadastros, com o intuito de verificar o eventual 
descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho 
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

e Improbidade Administrativa e 
Nacionáj|iw de Justiça-CNJ

5.9.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis $qr Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em n o rrii||^p  pessoais" jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritáriÓf por força do artigo Éá, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao rèsponsável fji
improbidade administrativa, a proibição de contratar corfiifek Poder

prática de ato de 
ico, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregóeiro poderá excluir o licitante por falta de 
condição de participação nestqt;jicitaçâSj';çpnforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciaíhento, sérâp recebidos q^Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação .de Habilitada,

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citadò^np

'W m .m

........ , te Edital e após o credenciamento, o licitante
deverá apresentar a PrÒj§gsta de Preços e osOoMmentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa: " .1 #>.

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Prop.ó:stáide Preços Documentação de Habilitação
PREGÃO^iPRESENéÍAL %>. XXXX/2021- PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-
CPL/PM§!&, m CPL/PMC
Prefeitura 'fÜÈinicipa^ifeCt&lina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.)#Q(.2Ó2^ » Data: XXXX.XXXX.2021
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Razão Social da Pessoa Jurídica

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.4. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.
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6.4.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
6.4.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.7. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação
deverão ser juntadas aos autos do Processo e não serão devolvidas à lí

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

— ~a em papel timbrado
s m fm íi <

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, im 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quantp às expressões técnicasè^e uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitant^íÍj|.rpponente, o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória: /a . m .

'a&a  m ,
a) Carta-Proposta contendo os dadiqgxda empresa (razão sociáíSÜa empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fóiie/fax/celular, e-mail, bal|k), número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura ida Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na qjrppresa, CR§|.e RG,Í|§go de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso èm algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificações j^y js tas  nS#$ífío  de Referência, de acordo com o 
modelo constantéjip

a.1) o liçi.tente pdd.ê.rá utiIiziapjjrnodeIò; ̂ ^prio , desde que contenha todas as informações 
pertinen t^ fi consígjntes da:r%rta-Proposta,' ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/oü.déscaractèrize a substância do modelo indicado;

a.2) serão'--% e íí^^ ire ço ^ í|^  moeâã-:corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
0  após a vírgúlàj; conforme disjd|k.a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) O;CNPJ registrado.na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, marca e modelo do produto, preço unitário e total de cada ITEM, em
algarismo, em moeda corrente nacional;

b. 1) As empresas licitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;
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b.4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b.4.1)Caso ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento;
e) Local de entrega: no almoxarifado da:

#
f p & v .

e.1) Secretaria Municipal de Administração, Fianças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

e.1.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, '
SEAGRI; ^

e.2.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200f||£entro.
Carolina/MA.

e.3) Secretaria Municipal de Ciiltura-SMC;

ricultura Familiar- 

EP: 65.980-000 -

e.3.1) Endereço: Rua SantÒ^&Dumont, 
Carolina/MA.

200, Centro. CEP: 65.980-000

e.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e.4.1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA. ^

e.5) Secretaria Murtli^jjpali^^iucação-SEMED^^
e.5.1) Endfçgço: Rua dos Operários,|t>° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e.6) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
e.6.1)pndereço: Rua Coelho ParedêéiSè/n0, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da 
Colihâp|v..

e.7) Secretaria;Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
e.7.1) Endereço: Rua 07, s/n°, Còllab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e.8) Secretaria Mujhiiçipal de Meio Ambiente-SEMA;
:í|p|%|e.8.1) Endereço: :̂ :|tjLia Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -

<:̂ ^arolina/MÃ;Í,;:;
e.9) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

e.9.1) Endè|§â||Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
e.10) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

e.10.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolinâ/MA.

e.11) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;
e.11.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.12) Secretaria de Comunicação-SECOM.
e.12.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

9



PMC
Folha n°  ̂ Q O  
Processo n° 008/2021

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

7.2.1. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltjar;

íiáSvS-,
7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Drr'/' ; poderá ser suprida pelo
representante legal, presente na sessão pública, com pgderes p%g

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro endÉiaerá como sèfjidp igual aos-'previstos no 
item 7.1., alíneas “c”, “d” e “e”, respectivameh|s|#’''4 ||*

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja^parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao prèy.isto no Termo de Referência,

7.4. A apresentação da Proposta 
legais em vigor, bem como a
deste Edital, sendo responsável pela fid if|pde e legitimf%çle das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase dá licitaçãom;.

7.5. Decorridos o prazo de vaI idadPropdst | fe .sem convocação para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as^Jfcttantes ficarçfcjiberadas :dos compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal dè:̂ arolina solic1%:;.a prorrógáção do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias cops.ecuttifôà-..

7.5.1. O licitante póderá re c l^ k o u  aceitar p/ipedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordândlfea Proposta de Preços não pòdêfÉser modificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos^pbf^ia.composição dos preços propostos.

7.7. Não se consvd.fe.raf#||yalqué'r^prta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsídiados/pu a fundo perdido.

7.8. Nap|§e'::̂ t o j r á  Propostá%pe apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompárop? cõím^preços praticados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

7.9.1. Consideràtííse-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11. O Termo de Referência (ANEXO I) contém ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA 
RESERVADA para a contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, em cumprimento ao artigo 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.11.1. A existência de ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA RESERVADA não impede 
a contratação das Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.
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7.11.2. Não havendo vencedor para a COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado.

7.11.3. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

7.12. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.
7.13. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO :WÊHÊÊÊÊKÊ̂ ÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊ/tÊKÊÊÊÊÊIÊÊÊ
8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no 
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identifiçadòii.cçjnforme o indicado no 

id o  ns semiintas rinnumentns referentes mitem 6.1 , contendo os seguintes documentos referentes j£ p :' 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
§ » ■

'SÍ;
a) Requerimento de Empresário, no caso #|£em presa individuaI

■Wx-w.

W.k

devidamente: registrado rVò|Cartório de Registro Civil de Pessoa 
3ciedad.es civr^çompanhadà:de prova da diretoria em exercício;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo
Jurídica, no caso de sociedades i

d) Decreto de Autorização;:|em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no FMs e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente,•>qdápdp...a a tiv ic iááe.assin^^giripP

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de insÕn|ão no Cáda.stro Nâcijiònal de Pessoa Jurídica-CNPJ;

b) Prova de;inscriçIflPP Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo aq:domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto cótitratual:

4 1 ^ )  Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
^ ífp tlq in d o  o INSS, médiàn.te a: #

c. 1) CertidãovÇonjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa
":̂ .ü n íã '^ ^ . ^ ;

d) PróvgjS-pe reguiâríçlade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
medianté?l|k

d. 1) Certídiãb Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante:

e. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
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e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT
h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de
1988.

em trabalho noturno,h.1) Declaração de que não emprega menores de 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos êm qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade :Com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO VI deste Edital. ,> # Slík..

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou éstá fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao^Òbjeto licitadò?:||>;,

a.1) O atestado deverá ser imjàtesso em pap'é||imbrado conètando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser ;àssinada'ipor sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, còm expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 'W h. j f p

8.1.4. Q U A L IF IC A C Ã àilo N ^ IC Q -fíN A N C E IR ^ g P

a) Balanço P%jmonid$|t Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de cord|rovar situaçâ&pífonceira da empresa, avaliada pelo índice de
Liquidezi;^eral-ILGii;e índice$le Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores «pfè l  (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

v.v.\ 
vSi

qm  ■■

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC >= 1

ILG =
de Liquidez Geral-

Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

>=  1

a.1 )As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimomo Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial o licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

V)
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a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

lei o Balanço Patrimonial e

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos f t ^ ò s  da Lei Federal q||8::9êf/:1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Pájtjfiffidi^gl, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa; „ • %m. W
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas^|||JEscrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Òjgital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ouRecuperação iJudicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência dá data dê apresentação', da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

de todos os documentos necessários

8.3. As declarações e óútjr-Q.s docuffiê.ntos julgádÓS>fiecessários à habilitação, quando produzidos 
pelo próprio licitante, deverão estarv-^ijtidos em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titüigf dá emprésárou do ssÉtepresentante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelaá.jiçitantes cujáixputenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O hi|jipero::'d ^ ^ |a ^ t r o  Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta dêiiPreço e-dá:Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do locai do principal 
estabelecimento do licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário.

WBÊÊÊftÊÊÊÊÊÊÊÊtHÊÊBÊÊÊBÊÊÊÊtÊÊHÊÊÊÊKÊKIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊiÊÊÊÊÊÊÊ
9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.
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9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços, nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaiscj^fÇÃqüe sejali||ps preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como lií^ité o valor máximo estabelecido para a 
licitação. Ã-.
9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas. ou mais 'Impostas dèfíjPreços escritas e
selecionadas para a fase de lances, considerando bM a ITEM na etapa compétitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para de fin iif^ tre  as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances. m

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total;,ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão osíüitimos, indépepdenternénte de consulta à licitante.

9.8. As licitantes selecioná^^^f^a(|a, fase i:d:e, lances:'éèràÒ convidadas, de forma sequencial, a
apresentar lances véíbais a partir selecionada de maior preço, em ordem
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotàdòs pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquêjè-qjue for recebido primeiro.

9.1.^í^desistênci%*:em ''à:|ldsentãh%çice verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão; do licitantéída etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá':hãver:âésistência dos lances ofertados.

9.12. O encérramento daiSfíapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não'É)gnifestarèm mais interesse em apresentar lances.

9.13. Após a fase^dfe lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI. /\

14



PMC ^
Folha n° I 0  
Processo rr 008/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

9.14.3. O disposto neste item é aplicável apenas para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

9.15.1. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante classificada em 1o lugar.

9.16.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as 
de preços.

as para registro adicional

|,a  n álise:i|a,.h abilitação.

fry g w r______  íste.item, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentadá^úrarite a fase competitiva.

W k. W

9.16.3. Para o registro do preço das demais licitantes Será exigi

9.16.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata

9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICÍÒNAL DE PREÇOS,
ainda que o licitante classificado em 1o lugar séjá inabilitada.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior têm por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados óf^decendo a ordem prevista riéfttem 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação do licitante
classificado em 1o lugar, com o objétivp de verificar suas cqfidições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital. JÊ#

9.18.1. Após a entregáí% s;^^^mentò'Í|d.ç habilitaçãomão será permitida a substituição ou 
apresentação d%;docum^tos, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de
esclarecimentos sobre dubiedai&es ou manifestps erros formais.

9.19. Verificadp^tendim^i.tp das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
o licitante declaradoi|abilitadb|;::.

9.20. O licitante que deixar de apresentar cjúaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desaçord&lcsy conrhfjêgularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvadai|%hipôtese legal prevista no item 9.22.

9.21. SiS^J~'1l^6lBte fprvinabiiitadp, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.22. As Microerripij^sas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI de\/érão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.22.2. A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal.

15



PMC
Folha n° .1 Q (q  
Processo n 008/2021

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

9.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.
9.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.
9.25. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro. registrará na Ata o motivo e as
razões procedendo da forma seguinte: ,  m

■/xwí1 ;‘<M.a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas par|^ipresentar 
contrarrazões em igual número de dias, quf|êôlrh^|?.rão a correif|prefm ino do prazo do 
recorrente; ^  *■*' m

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata dá sessão;

c) informará às licitantes a data de^Éfeio da contagem, do prazo pára apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do procésisD. licitatório rià&sejam dispónlbilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, ofjferegoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociaçãõ;|p. licitanté::Véncedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar oíCADASTRO DE RESERV^.fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços 
Adequada ao preço fín:̂ : :pbservàçi.t? o prà2#d&2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

9.27.1.0 para ãpresentaçâ^.da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado-pelo lióitánte, d u r t^ s e u  transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL

m 2- 0  nâ0 % p r i% ! t0 d° ::$$?0 estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
áçeito.iip.ela PrefélUira M&nicipalde Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
AdjudicaçãõVflp objeto â licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver iritérposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

d) apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Preqão 
constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital; ’
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d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1)0 licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

.......................................... ................... . ...... . ... n ( m---
10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO WÊÊÊÊKtÊÊÊÊtÊÊÊÊÊBIÊtÊÊÊr 

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a VQfpSdò
manifestar imediata e motivadamente a intençâa,de recorrei 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

i deste Preç
Í W h

as razões

m  %
10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

is licitantes poderão 
curso, o que deverá

a) o licitante não credencia representânte ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressãmente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou RfOeufador credenciado i antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intençàõidé-rèòp.rrer, por qualquéi^dãWlicitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para '^^)rése Í^^.p<o[as razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar coritfàrrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do tén^fikdo  pr'á|ei.,do Recorrente, sendò-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente d&f|;íçitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endèreço méncjionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recursd^s|e^|;djrigido'^9_ Secretário Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamen'f^;,protocòÍÍçJo ná sala da Óòmissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Ò áf^ao Pregoeii||recebéÍy:'èxaminar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competenté-quandorfiantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderarsüa decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração5̂ ! ^  Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que prâjfrirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a(o) Secretário(a) 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal 
de Carolina para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO ̂ WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
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12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.
12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos’ que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serãp Óiijijjypçadas pela Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 
convocação, contado da data de publicação da homologação.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Regiápfde Preços poderá ser prorrogado quando
ivo justificado e aceitosolicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde qge ocorra m < * . . 

pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.
13.2. É facultado à Administração, quando o licitante'.vencedor não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTR%DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na faltàSj&§ outra, para fazê-lo em igiial prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeír|i:;.plassiM|'d.p1 ou revogar%ste Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas nestêxEdital.

convocação das licitantes 
DE RESERVA.

13.2.1. É facultado ^^regoe iro 'T eab rir '$|gg.rtamecom 
remanescentes, quandò hão/hQuver opÇãp decofre||||i|p CÁD/5

13.2.2. Na sessãp^le reà^|(grá:m!Pregãó,;;o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a o râ ^ : :.çresôêffi^^è preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor..

13.2.3. A reõúsaió.rri assihàr;;.a Ata déi-Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 
deste Edital.

13i$;/A Ata de Registro dé-Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitanta§."‘Vè^gedora^^, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVÃ. páfàiátendimento dé demandas dos órgãos requisitantes.

13.4. O extrato da Ata de: Registro de Preços será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-ÒÓM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de fò f( |a a  permitir aos órgãos e entidades que não participaram da licitação a 
possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas.

13.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso da execução do objeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidas.

13.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, 
prazos, normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso 
constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital.

13.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.
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13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federai n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório ("Carona’’), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõerfoxartigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

13.10.1. Os órgãos e entidades que não participara^do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, .Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesãl? conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal ,n° 7.892/2Õt%,

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata^fé^Registro difpreços, obèfívadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrentè'de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presèrites e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Caroliriâ||gnforme dispõ:e: o artigo 2Í/%2°, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispõe ^artigo 22, § 2o, do Decreto.Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As áquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quaniifcáUyos ddi§te/is registrados na Ata de Registro de Preços 
decorrente deste Pregâ^çonformé' " l^ rtig o  Decreto Federal n° 7.892/2013,
alterado pelo novo Decréto fèdèraln0 9.488/2018.

13.10.4.0 quantitativo decorrente dá£g:|desões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, ng^ptalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro 
de Preços;||ndependénte do número de órgãos não participantes que venham a aderir, 
conforme òfaftigo 22, f^ fe .d o  Dèèjíe.to Federal n° 7.892/2013, alterado pelo novo Decreto 
federal n° 9.488/2Í18. %

13..10.5. Após á;: autorização dá Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
err^|]é^^(jgoventa) dias consecutivos, observados o prazo de vigência da Ata, conforme o 
artigó 22, §';'6| | ! Í9 Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.6.:i^|pecretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde, pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

WÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtttÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
14.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VIII deste Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de 
contratação.

KJ
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14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
poderá ser prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro 
de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina.

14.3. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital.

14.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRlÇkdeverá será representado
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatóriq:

14.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, razo de vali pgistro de
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Admjjjqistrativo, «^BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Se algum licitante, injustificadamente, íeô&sar-se a manter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços,: nãp comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, ou a assíii^á|i2ç).p.tratò Administrativo p a  Ordem de Fornecimento, ficará 
sujeita às seguintes.-penalidades:

a) impedimento B|:|içitar efeontratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anpSi.- a teor dÒ disposfõhq. artigo 7ò','::aârtiei Federal n° 10.520/2002;

b) multa dè||o% (um por centô)|gp valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada. %

15.^;.p atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA à 
ap'lí||pió:;.das seguintes multas de mofa, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos píõdutos entregüés com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa mo.ratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtosiireprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, 
prevista na alínea ‘b’ .

‘c’ e ‘<f poderão ser aplicadas conjuntamente com a

15.5. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

15.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar':ç | ^ :;:á Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinânfes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante

mfi?n/?nn? / M ?  %
a reabilitação perante a

previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.
_____

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 7° § 22 da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos da Lei n' 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçarh 
para a formalização do contrato ou outro instrumentò hábil.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS WKÊÊÈÊBÊKÊÊÊÊÍÊ

WjJ>20, de
m - Na licitação para 

àjha, que êçjiinente será exigida
-v.;.v .
__sÍÍ í̂____________________

17.1. A qualquer tempo, antes dà+data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário,^derá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e aiin.da modifíc%p Editai;;hipótese errrque deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validadé^iicialmente éstabelecidõ;::;:psç$|p' quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formúlaçà‘#^ípj-,ppòsfà:;pu a documentação de habilitação.

17.2. O Pregoeiro poderá, eaIqüer-^fase:j;;Çla licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensãõ e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciadàida sessão}? •vM-

17.3. Para quai^ú^|^uestõèS:|udiciais%jjjndas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarc^dè?l||rolinà;?;|isjtado doíMaranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
priyjjegiado que séj;a\

17.4;|htégrpixi o presente Édiitãl, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) E REFERÊNCIA;
b) ANEXÒ^H - MÓDEÍO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO 1Í|%,MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃd^
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;

e) ANEXO VÍ - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988;

f) ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

Carolina/MA, 26 de janeiro de 2021.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, CONSTRUÇÃO E FERRAMENTAS

1. OBJETO
1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços de Materiais 
Hidráulicos, Elétricos, Construção e Ferramentas, para futuras e eventuais aquisições pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as condições, especificações e quantitativos 
deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA %

W *,.

2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento dá;;||ej$ànda 'dâ|;|seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas pelo

Município: %■ m
a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças?||g,}anejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

#>  '■%. m .
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

c) Secretaria Municipal de Cultura-Slíiltí^.,
d) Secretaria Municipal de Deséifi|£.fvimento Social-SE|iES;

e) Secretaria Municipal.:clft-€.ducaçÍio^EMEb!^ f e x ^ | i :?:
f) Secretaria Municipal a^sfiilorte-^pn/lESP;
g) Secretaria Municipal de infraestrutürá-SINF.RA;
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
j) Secretaria M.ú.nicipal de Turismo-SETUR;

k) Secretaria de Relações InstituCionais-SEREI;

I) Secretaria de Comunicação-SECOM.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Em cumpriníénto ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, a contrafação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
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d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

ÓRGÃO PARTICIPANTE
a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agriculturáíjlfmiliar-SEAGRI;

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimentò^pçial-SEDE

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
,'̂ ^SSssc,..*%&<■IO

%

%

k) Secretaria de Relações
l) Secretaria dè&omunicação-

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DÉÍPEQUENO PORTE-EPPÉ MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

S.IMH^Mimprimeiw^ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, 
com::;repi^b:;dada pela Leh®aiplementar n° 147/2014, a Planilha Orçamentária contém ITENS 
EXCLUSI^:ÕS%té R$ 80.000,ÒS) e ITENS COTA RESERVADA (acima de R$ 80.000,00 com 
reserva dejláité 25‘m fe a ^ c ontratacão de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microemprè&fidedores individuais-MEI, desde que comprovem esta condição nos termos do 
Edital.

5.2. A e x is tê n c ia ^ . ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COTA RESERVADA não impede a 
contratação das Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI para os ITENS COTA PRINCIPAL.

5.2.1. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas;

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas 
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.
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6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de 
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua 
Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de 12 
(doze) meses.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
7.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de pre^’i|j;.. conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de.Referênciàxqprrerão à.conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujòáv.programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

«IIP"''"
8. PRAZO DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias consecutivo?, contados; a partir da data de 
recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento expedida pêÍ9;i§ecretariâ::Municipal.

8.2. O prazo de entrega poderá ser^ p epcionalmenté. prorrogado*:; desde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto1 rio artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

9. LOCAL DE ENTREGA %m
9.1. A entrega dos produfò's:$:èvérá.?er efètüada no almoxarifado da:

a) Secretaria MünicipaNÉe Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-
SEMAFIPU; '*% . % ,

a. 1) Endereço: Praça Alípio C oalho , n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

c;Í) Endérpço: Rua Santo? Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
d) Secretaria MühiiCÍ|!|l de Desenvolvimento Social-SEDES;

d.1) Endereço: Rurar Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
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1.1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
k) Secretaria de Relações Institucionais-SEREI;

k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria de Comunicação-SECOM.
1.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
10.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, ,<te, acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando a BENEFICIÁRIA obrigada durante a vigência da ATA 
a atender aos pedidos formulados em conformidade com os qüantitativos estimados e preços 
registrados.

10.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das14h às 18n; podêfido ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

10.3. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATAÔ^-.deverá comunicar ao Gesicir.do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de anfê&edência, durante o
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) djaç consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos materiais |ífey:erá ser apréâêntada a Nora|!Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

10.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) détêrminadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, cQ^^tív.ejs e ladradas pelo próprio fabricante.

10.6. É de inteira r^ponsabiifda^^ ^ ^ rriRBedor no momento da entrega, o descarregamento 
dos materiais no locáLdetermiha|p,pela Ádministração.

10.7. A simpl95;|gptregá'iâb;:Qbjeto,^n|ç> implica nà súa aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conforniidacléhpelo Órgão Participante.

10.8. O produto ‘iâqqüiridp devéraíjiger entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua çonservação';|^om:í|Qdos osMens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenHó^tipo de violação ofôtdanifictç|p, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validádie do fabricante, sem pl||yízo dos demais elementos determinados pela legislação.

10.9. Não serão; (aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidadelsÉMuaritidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

10.10. Não séfãò.:,aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Prõp.osta de Preços da BENEFICIÁRIA.

10.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11 .1 .0  recebimento dos produtos será efetuado por servidores do quadro de técnicos da 
Secretaria Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente 
o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observado os seguintes procedimentos:
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a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pelo Gestor do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem 
como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o Recebimento 
Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficaÜtela a BENEFICIÁRIA, então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referência. «v.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Orgão Participante'^responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

11.5.0 aceite/aprovação do produto pela Admini$tràçáÒ•;não exclui a r0sponsabilidacie civil da 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especi.âlmente quanto a.vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações está&aJecidas nçglEdital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as facíiÉades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990^Çódigo de Defesa do Consumidor.

11 .6 .0  recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregue||5endo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagament^^.. Wfy,

12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPR Ò Í% 0 JW
12.1. A BENEFICIÁRIA, e n í ^ ; : ^ ^ | | ^ T Ã Í i^ : :.deverá'súÊstituir, no todo ou em parte, às suas
expensas, os produtos^

a) reprova^És-po recebimento pif^isório, qüaÉi&o objeto fornecido estiver em desacordo com
as especificações contidas nesteíxjermo de Referência, na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁR|/fèK!|a respêi&ya Ordèffi;içl.e Fornecimento;

b) os produtos|fevèfão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
:íÉ!)NP.Ínimo 75%|.(setenfa e cirióí&por cento) de sua validade a contar da data de fabricação.
ÈiXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da eritregãídèverá possuir, noímínimo 18 meses.

c) que apffsentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam,1-dentro do prazo de validade.

12.2. Em caso dè|feçusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades^fisvendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

12.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

12.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
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13. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO
14.1. As garantias de fabricação dos materiais de consumo devem compreender a manutenção 
dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utiljzação á1|y e  se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código:%..Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a iniprópriedade no produto
decorreu de armazenamento inadequado no Orgaò Participante, mau uso, quebra por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualqué|:putra causa que não seja originada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIA não seja diretàòu indiretamehtp;:.responsá^:

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrenfè^a celebraçta|d,a contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais,.,de consumo no prazo de. até 15 (quinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimei|^^e>::r.espectiv|:;:;.Ordem d .̂J|prii;é‘cimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas heste‘̂ n^|Ç)..de 'Referência e em sua Proposta de Preços, observadas 
as respectivas qdâptidadèff||galidáá^^ifeçb§;

b) entregar os produtos no aímqxarifadò da Secretaria Municipal, situada em Carolina,
conforme identificação-riá ordem:d;é;:fprnecimento.

c) substituir ^ ^ ' <̂ todutos'î provaaâ'áj:jjio recebimento provisório, em desacordo com o 
percentual d i^ 5 ^ :^ s e te n ta ^ , cincÔ^or cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redjbitório que ps torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensàs^pbservàdò o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
pã^,rj'^i(©c^.biméi^ do ré^feetivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo.^garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do átèsteljque formalizar o recebimento definitivo;

e) p rov id enc ia  seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

vi, v.'\ .
l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despqsas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigaçõesiSociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respèftéíàg, normas d^%égurança da^repartição 
pública onde serão entregues os materiais de COTSumò;w^

n) respeitar e fazer com que seu pessoal reSjàèjte as normàs|d,e segurani^higiene e medicina 
do trabalho; m .

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa é mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, corpo únioa^exclusiva empregadora; #

p) responsabilizar-se por quaisquer acidêrifes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistaSij|previdi^j|irias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se p|p§g.danos causados direta^yjlfhdiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes deílü^S j^lpa õiiiíji.d.olo quánwPdo fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa. responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração; % .

r) manter, dyrante a validade da Ata .de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, èp^pompatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.T;:Õ |P |(Ç ÍP I0  DE CARÕJàjNA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do 
Órgão P |^.ç ip 'à í% ^^'re taria  Municipal, obriga-se a:

a) emitiPéBfeNotas dé Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações; ^

b) acompanhàr^-jfiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁRIA;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;
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g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
materiais de consumo;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da BENEFICIÁRIA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO ^

17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA," mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos::

w  %  %
mSSSSrc) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos:Federais, Dívida Ativa da União;

a) cópia da respectiva Ordem de F o rnec im e n to *!!^*^

b) cópia da Nota de Empenho;

d) Certidão Negativa de Débitos Ficais, junto à Fazenda EstaduS|k.

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Díviál^tiva, junto àFazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos%$,çais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa d%|nscrição depébitos há Dívida Ativ|, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de ReguÍâ||a%:.do.JFGTS^eRF;

i) Certidão Negativa.;,de Débitos Trabá|histas-ÇNDT.

17.2. A nota fi.apal/fatura será cófifèrjda e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pelo 
recebimento <̂ ôp|í_{;odutoS:;:í|,ue tam&fm deverá conferir toda a documentação constante no item

1 7 , 1 '  % %
17.3. O pagamenmsè^.ç;reditaá||gm noifié da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária er^pntÉ&rrente  p |^ la  indicada.

17 .4 'í :^ :tí^ j^ |nc ia  de rejeição, da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contàdo a partir da data da sua reapresentação.

17.5. Em caép.de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pà^ánfiento séíáícontado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver dêíãcordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.
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18. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

18.1. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por centgjjjrtciífenfe sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 1Q.%;'|‘dez porcfento

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) ifit|j;d e g ^ ü ^ ^ ,y a lo r  total
a / J i i l / N n  r - n n i - m  r r t r t r v  U  i rv-s r/ “\  V / i p X r i Â  A I  I -. f*l l l A  o n  l - Q O Q n t ò  m  • / I Ados

ou
s produtos reprovados no recebimento provisório ou,que apresentem defeito dè:fàbricação 

. impropriedades, até o limite de 10% (dez. por cento),
19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aiudidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICÍÀRIA as seguintes 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação®; impedimento de contratar com a 
Administração, por prazóTião superi$§£,02 (dois) anos;
d) declaração de inidóneidade para licitar ou confraraPcom a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos dètèrminàntes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria aütorjdade':dÜê,aplicoü'ía périalidade.

19.4. As sançõeliiprevistááldas alínèàs: “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na aifeel&b”

19.5. Se a CONTRATADA e n s e b o  retàrdamento da execução do certame, não mantiver a 
prqppsta, falhar o ^ fra ira ^ n a  execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
déefer^çãó; falsa oB^omére^.fraudé:̂ tfscal. garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impediçfe dê|tieijtar e'^ntratâ'r-:ífcpm a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco)';::|pps,':enqúanto, perdúráfem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovidi:;̂ ||pabilitâ|||||»erante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação dai%yltas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá ao Çsptor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e 
publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.
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20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

20.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente.

20.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técnicas necessárias.

21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições.dispostas na Ata de Registro de 
Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cláusulas.

m21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Admj.^|ífação a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização, de licitação específica para a aquisição dos 
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta aten#g às mesmas condições dá, licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

21.3. As contratações 
Administrativo.

com a BENEFICIÁRIA -
Wh,. rfm,.

formalizadas por meio de Contrato

21.4. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65,da 
Lei Federal n.° 8.666/1993.

22. VALIDADE DA ATA DE DE PREÇOS

22.1. O prazo de validade d ã ^ a  Preços será de 12 (doze) meses contados de
sua publicação, vedada sua pforrogaçã^dliÉdrme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.6.§i§/:1993 c/c artigo 1 Í||a  DecretõTêdêral n° 7.892/2013.

23. ADESÃO A ATA DE REGIS%p DE P%ÇOS

23.1. Desde que dèvida^ente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigéMia,,poderá se$^tilizâçla. por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha: .participado d'b:. certáme licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador pára adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor:

23.2. Os órgãos, e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazeritiso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo 
de adesão junto aò Órgão Gerenciador que se manifestará quanto à possibilidade de adesão.

23.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Municipal de Carolina.

23.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços decorrente deste 
Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013, alterado pelo novo Decreto 
federal n° 9.488/2018.

23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número de 
órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.
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23.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do 
carona.
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ANEXO l-A

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, CONSTRUÇÃO E FERRAMENTAS

“HIDRÁULICOS”
Item Descrição Unid. Quant VI. Unit VI. Total

1 Adaptador soldável c/flange 25mm Un 40
2 Adaptador soldável c/flange 50mm Un 40
3 Adaptador soldável c/flange 60mm Un 40
4 Adaptador soldável c/flange 20mm Un 40
5 Adaptador soldável curto p/reg.20mm u m 1^40
6 Adaptador soldável curto p/reg.25mm Un %
7 Adaptador soldável curto p/reg.50mm p  Un %,40

\

8 Adaptador soldável curto p/reg.60mm .mêm,. Un
9 Canaleta pvc Un v M
10 Cano esg.lOOmm c/6m :'l? íra 20S| v
11 Cano esg.150mm c/6m Bair|::, 200 V

12 Cano esg.40mm c/6m Barra'1 k 2 0 0
13 Cano esg.õOmm c/6m Barra
14 Cano esg.75mm c/6m Ugarra 200
15 Cano sold.20mm p/agua 6m w r farra 200
16 Cano sold.25mm c/6 m Bàrra 250
17 Cano sold.32mm c/6 |;ÍSarra 200
18 Cano sold.õOmm c/6 Barra 200
19 Cano sold.75 c/6 rfi:, Barra 50
20 Cap e s g ü ^ 0 m m :%  "W Un 200
21 Cap esgot^:40i^ai Un 200
22 Cap esgoto 50mm Un 70
2 3 j Cap esgoto 75mm Un 70
24 Cap soldável 20wm Un 500
25 Cap soldável 25rrim Un 500
26 Cap soldável 50mm Un 200
27 Joelho ésej.:40mm Un 300
28 Joelho esg^í||.150mm Un 100
29 Joelho esg.45a;:40mm Un 100
30 Joelho esg.45° 50mm Un 100
31 Joelho esg.45° 75mm Un 100
32 Joelho esg.õOmm Un 100
33 Joelho esp.cnis.100x50mm Un 100
34 Joelho esg.nor.lOOmm Un 100
35 Joelho esg.prim.75mm Un 100
36 Joelho sold.20mm Un 750
37 Joelho sold.25mm Un 750
38 Joelho sold.32mm Un 200
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39 Joelho sold.õOmm Un 100
40 Joelho sold. LR 20mm Un 400
41 Joelho sold. LR 25x3/4 Un 300
42 Joelho sold.l LR 25x1/2 Un 300
43 Luva c/rosca 1.1/2 Un 50
44 Luva esgoto 100mm Un 200
45 Luva esgoto 150mm Un 200
46 Luva esgoto 40mm Un 100
47 Luva esgoto 50mm Un 200
48 Luva esgoto 75mm Un 100
49 Luva sold.20mm urçü 500
50 Luva sold.25mm U n l| .50.0
51 Redução 32 p/ 20 &  Un !:.. 4Ò ?1
52 Redução 50 x 20mm Un % 0
53 Registro esfera de 20mm Un Ü g J ;
54 Registro esfera pvc sold.75mm U n 2 l l
55 Registro pressão sold.20mm 50
56 Registro pressão sold.25mm uh:l k  50
57 Registro pvc 20mm(1/2) Un W:200
58 Registro pvc 25mm(3/4) . Un 200
59 Registro pvc 32mm(3/4) 1§LJn 40
60 Registro pvc 50mm(3/4) Í n 20
61 Te esgoto 100x100 i|fj^ í l p n 50
62 Te esgoto 150^1 ôOmmigj, ^ U n 50
63 Te esgoto 40x4omm Un 50
64 Te esgotoiSOxõorriirfè;^ Un 50
65 Te esgotc?:;75x7.5mm Un 50
66 Te esgoto'%ftíçli|gi. 100xB$j&çn Un 50
67 Te esgoto rèâúçãSif^xõOmril^ Un 50
6 8 Í| T^sqldável /réiJução 5px25mm Un 10
69 Te soldável /redução 25x20mnn Un 100
70 Te soldáveí25mm Un 200
71 Te solidáVel 32mnfÍ>:S|., Un 50
72 Te soldávé|4.0mm Un 25
73 Te soldável Õ&ipiyri Un 20
74 Te soldável c/rosca LR 25x1/2 Un 20
75 Te soldável c/rosca LR 20mm Un 20
76 Te soldável 20mm Un 100
77 Torneira esfera met.1/2 Un 20
78 Torneira esfera met.3/4 Un 20
79 Torneira p/jardim 3/4 pret. Un 200
80 Torneira p/lavatório bica móvel Un 100
81 Torneira p/pia bica móvel Un 20
82 Torneira p/tanque 1/2 Un 20
83 Torneira pra pia plástico 20mm Un 200
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84 Torneira pra pia plástico 25mm Un 200
85 Torneira p/jardim 1/2 preta Un 100

ELETRICOS
Item Descrição Unid. Quant VI. Unit VI. Total
86 Adaptadores de E40 p/ E27 Un 200
87 Alicate universal para eletricista Un 15
88 Armação secundária 2 estribos galvanizado grande Un 20
89 Base (bocal) e-27 Pç 200
90 Base (bocal) e-40 Pç 50
91 Base p/ rele foto elétrico Pç 300
92 Bota para eletricista 15
93 Braço p/ luminária 1000 mm PçH ;:l£ 0 0
94 Cabo duplex alumínio 10mm &, M |. i( fô i%
95 Cabo flexível 1,5 mm M Hpoo
96 Cabo flexível 10 mm JÊÊwsí M §gt
97 Cabo flexível 2,5 mm HkM i d t t r
98 Cabo flexível 4.00 mm 100%
99 Cabo flexível 6.00 mm m k 500
100 Cabo pp 1x4x10 mm M %100
101 Capacete eletricista k  Un
102 Capacitor pra ventilador de teto ^|jUn 200
103 Cinto de segurança pra eletricista;:;.. É n 5
104 Corda Linha de vidaíBiiletricista 20
105 Conector perfurante Un 200
106 Conector alumíhj.ò:.p/ 01 parafusos -kk&sM&h. Pç 500
107 Disiuntor,m0nofá"lfês&2Oa Pç 30
108 Disjuntor monofásico 25a Pç 30
109 Disjuntor mò.nòfàsico 30a § Pç 20
110 Disjuntor móftòfásfqò..50a ’'-Hk Pç 30
1H'H DiSjuptor trifásico 303 ;: Pç 15
112 D!sjynto^nfási<^|50a % Pç 15
113 Es^%|, p rP ^ ]tg ‘||jetricista) Un 4
114 FardafWe'nto antiM lÉãs p/ eletricista Conj 7
115 Fita EureÈsgjik Un 3
116 Fita isolante I f if tm Un 200
117 Fita isolante de alta tensão 18mm x 20mts Un 20
118 Fita isolante de baixa tensão 18mm x 20mts Un 20
119 Freio ABS Un 2
120 Fusíveis cartucho 60 amperes Un 50
121 Interruptor 1 tecla 4x2 embutido Un 50
122 Interruptor 1 tecla sobrep Un 100
123 Interruptor 2 tecla 4x2 embutido Un 50
124 Interruptor 2 tecla sobrep Un 50
125 Interruptor 2 tecla+tom. Embutido Un 50
126 Interruptor 3 tecla 4x2 embutido Un 50
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127 Lâmpadas sódio 250 w Un 100
128 Lâmpadas sódio 70 w Un 250
129 Luminária oval braço 1,03m c/ bocal Un 300
130 Luva pra eletricista isolante 20kv Un 10
131 Quadro distribuição 06 diju Un 10
132 Quadro distribuição 08 diju Un 10
133 Reator vapor de sódio 70w Pç 50
134 Reator vapor sódio 250 w Pç 30
135 Relé foto eletronico-na Pç 50
136 Relê foto eletronico-na instantâneo Pç 250
137 Talabarte de corda (regulagem) Un|is 1
138 Tomada 3 pol. Branca Un'
139 Tomada 3 p-u branca 4x2 interna jk, Un % 50^1 wíí»«.
140 Tomada dupla 4x2 interna ^ $0 ' Un 1 | 0
141 Tomadas 2x2 com caixinha (computador) , Un *“y
142 Veda Calha 275g alumínio >;Un 2 0 |

CONSTRUÇÃO
Item Descrição UnTí f̂e Quant VI. Unit VI. Total
143 Anel de concreto simples p/ fgssa e Docó^&om 

diâmetro de 1000mm e altura õOÓrrim Un

144 Anel de concreto simples p/ fos§if|:§ poço comí 
diâmetro de 1200mm e alturaí&QOmm Un 20

145 Arame recozido kg m a 50
146 Areia fina lavada m3 M U 3 500
147 Areia grossa lavada m3 PM3 500
148 Areia pra levante m3 M3 500
149 Argamassa c/20kg Pct 250
150 Arremate p/forro pjvc (6m) Barra 200
151 Arruela quadrada galvanizada 38x3 mm f-18.'rim Un 20
152 Arruelas 1:/£ pol Un 200
153 Arruelas 3/8:pof|í Un 200
154 Arruelas 5/16:pol Wjk,. Un 200
155|| Assento fofinho y Un 20
156 Aterrãmento de 2mts e conector Un 50
157 Bacia cerâmica convencional cor branca Un 10
158 Baciàturca Un 10
159 Barra roscada Un 30
160 Barra roscada 3/8" 1m Un 30
161 Barra roscada:5/16" 1m Un 30
162 Bolsa de ligaçãó:'pra vaso Un 100
163 Bota sete légua Par 30
164 Brita o m3 M3 50
165 Brita 01 m3 M3 50
166 Brita 02 m3 M3 50
167 Broxa p/pintura Un 50
168 Bucha espud p/ vaso Un 20
169 Cadeado 30mm Un 20
170 Cadeado 35mm Un 20
171 Caibro 6x4 madeira de lei M 200
172 Caixa de descarga de plástico Un 50
173 Caixa de descarga externa c/ tubo de ligação Un 30
174 Caixa plástica cn-90 Pg 5
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175 Caixa polietileno c/tampa 1.000 I Un 20
176 Caixa polietileno c/tampa 1.500 I Un 20
177 Caixa polietileno c/tampa 2.000 I Un 20
178 Caixa polietileno c/tampa 3.000 I Un 10
179 Caixa polietileno c/tampa 310 I Un 10
180 Caixa polietileno c/tampa 5.000 I Un 5
181 Caixa polietileno c/tampa 500 I Un 50
182 Caixa pra tomada 4x2 cn90 Un 50
183 Cal comum 20kg Pct 1000
184 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/10mm Un 100
185 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/12mm Un 100
186 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/15mm Un 100
187 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/20mm Un,5. 100
188 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/4mm Uríi F,,.50
189 Chapa de compensado de 1,60 x2,20cm c/6mm Un''
190 Chapa de Madeirit de 1,10 x2,20cm c/1 Omm fe. Un F  100
191 Chapa de Madeirit de 1,10 x2,20cm c/15mm Un IE 0 0
192 Chapa de Madeirit de 1,10 x2,20cm c/6mm Un 100
193 Chuveiro comum Un 1001?
194 Cilindro pra fechadura *%Un 30F
195 Cimento saco 50 kq Saco 5000
196 Cola branca pra madeira 1 i Un 50
197 Cola p/cano 75g Un 200
198 Dobradiça de 3 1/2" pol Par 50
199 Dobradiça de 3" pol ÍI Par 50
200 Dobradiça de 4" pol I$?ar 50
201 Dobradiça de 5" pol « lar 50
202 Emenda p/forro c/6mm » ,.. m .  ^ jB Irra 100
203 Engate flex. 40cm FUn 50
204 Engate flex. 50cm Un 50
205 Fechadura ferrolho 3"pol Un 50
206 Fechadura ferrolho 4"pol Un 50
207 Fechadura ferrolho 5"pol Un 30
208 Fechadura simples c/ trinco Un 50
209 Ferro 1/2 pol.(12;50mm) c/12m Barra 50
210 , Ferro 1/4 (ca50 6,30mm) c/12rn . Barra 40
21 T I Ferro 3/8 (ca50 10,00mrri) c/12itfl- Barra 30
212 Ferro 4/2 (ca60 4,20) c/12m . Barra 10
213 Ferro 5/16 (ca50 8,00mm) c/12m Barra 10
214 Fio nylon corte 3,0mrn redondo c/300m Pç 1
215 Fita crepe,19mmx50i Un 200
216 Flechal 6x7:madeira de lei Pç 10
217 Impermeabilizante vedacit ou similar de 1 It L 20
218 Janela madeira maciça 2x1 Un 20
219 Janela veneziana 1x1,02 Un 20
220 Janela veneziana 1x1,20 Un 20
221 Janela veneziana 1x1,50 Un 20
222 Janela veneziana 1x2 Un 20
223 Lavatório cerâmica fixação Pç 20
224 Lavatório de roupas 1 cuba Pç 20
225 Linha pra pedreiro trançada Un 20
226 Lixas n° 100 comum Un 300
227 Lixas n° 100 pra ferro Un 200
228 Lixas n° 120 comum Un 200
229 Lixas n° 120 pra ferro Un 200

38



P M C
Folha n°
Processo n° 008/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

230 Lixas n° 160 pra ferro Un 50
231 Lixas n° 160 comum Un 30
232 Lixas n° 80 comum Un 200
233 Lixas n° 80 pra ferro Un 100
234 Mangote p/ caixa de descarga 0,50cm Un 100
235 Mangueira preta 1 1/2" M 1500
236 Mangueira preta 1" M 700
237 Mangueira preta 1/2" M 1000
238 Mangueira preta 3/4" M 500
239 Mangueira sifonada 25mm M 500
240 Mangueira sifonada 32mm M 500
241 Pia de cimento 1,50 metros Un 5
242 Pia de mármore 1,20mts Unx* 2
243 Pia de plástico pra banheiro u m È&. 2
244 Pincel 1 1/2 pol Un
245 Pincel 1 pol fe, Un &  10
246 Pincel 1/2 pol. 17 Un m io
247 Pincel 2 1/2 pol Un W  A
248 Pincel 2 pol Un m m
249 Pincel 3 pol m .n i # i
250 Pincel 3/4 pol m , 10
251 Piso cerâmica 35x35 pi iv u m 500
252 Piso cerâmica 45x45 pi iv ^ M2 È*500
253 Porca quadrada rosca m 16x2 Un :m o
254 Porca sex pra barra roscada.1/2 poí': Un 50
255 Porca sex pra barra roscada 3/8:pol m in 50
256 Porca sex pra barra roscada 5/16: pol 10n 50
257 Porta calha esquerda.2;:15x85 J É n 50
258 Porta calha direita 2,15x85 P n 50
259 Porta Iaminada2,15x60 Un 30
260 Porta laminada 2:|ll5x60 Un 20
261 Porta laminada 2,T5><80 Un 30
262 Porta laminada 2,15x80 Un 20
263 Porta lâmpada emborrachado Un 10
264 Porta madeira prensada 0,70x2,10 Un 20
265 Porta madeira prensada 0,90x2,10 Un 20
266 Porta madeira de lei 0,8x2,1 Un 20
267 Porta madeira dé lei 0,9x2,1 Un 20
268 Porta madéira de léi 0,6x2,1 Un 20
269 Portaifnadeira deléi-0,7 x2,1 Un 20
270 Porta madeira prensgda 0,60x2,10 Un 20
271 Porta madeira prensada 0,80x2,10 Un 20
272 Portal madeiféyje lei 0,8x2,1 Un 20
273 Portal para janela 2x1 Un 20
274 Parafuso p/sanitário c/bucha n.10 Un 200
275 Parafusos com bucha n.° 10 Un 200
276 Parafusos com bucha n.° 6 Un 200
277 Parafusos com bucha n.° 8 Un 200
278 Prego 12x12 Kg 50
279 Prego 16x18 Kg 50
280 Prego 17x21 pra ripa Kg 30
281 Prego 17x27 Kg 30
282 Prego 18x27 Kg 20
283 Prego 19x36 pra caibro Kg 20
284 Prego s/cabeça 12x12 Kg 10
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285 Prumo de centro 300gr Un 5
286 Ralo sif. 100x100x40 quadrado Un 50
287 Ralo sif. 100x100x50 quadrado Un 50
288 Rejunte flexível 5kg PÇ 100
289 Ripa 1,5x4 madeira de lei M 700
290 Ripa 1,5x5 madeira de lei M 700
291 Ripão 2,5x5 madeira de lei M 700
292 Rolo c/lã carneiro conj. Un 50
293 Rolo c/lã poli/carn. conj. Un 50
294 Rolo espuma 5cm Un 50
295 Rolo espuma 9cm Un 50
296 Roldana qrande Un 50
297 Separador p/piso 2mm Un,». 20
298 Separador p/piso 3mm U rÜ 20
299 Separador p/piso 5mm Un % 20.

300 Serra mármore tipo gdc 14-400u similar de 1450wjg 
220v c/ disco P  Un % 3

301 Sifão corruqado branco Un ::$Q A
302 Solvente pra tinta gl 5 11 Un 20 m
303 Tabua espessura 2,5cm •#M 2 4001:
304 Telha de amianto 4mm2,44x0,50m "%5;v. 400^
305 Telha plan milheiro Milheiro 50
306 Tijolinho maciço milheiro Milheiro S i, 30
307 Tijolos 6 furos milheiro Milheiro l&o
308 Tinta acrílica acetinada 181 Ü  Gl 50
309 Tinta acrílica acetinada 3,61 ms i 100
310 Tinta esmalte sintético galão 11 m T 200
311 Tinta esmalte sintético galão 3,61 M 3I 30
312 Tinta pra quadro neqro gl 3,61 WgT 5
313 Tinta pva 18 1 Gl 30
314 Treliça 4,2/6,3 mm c/06 m Un 100

315 Tubo de ogjncreto SjÊiples còítíidjâmetro'dêí|$)Õ0mm 
e altura de 1Ò00mm Wta Mm 50

316 Tubo de concreto simplès-;com diâmetro de 400mm 
e altura de %0'Ô‘̂ jíjj.

Mm 50

317.4 Tubo de concreto'Simples cóm-diâmetro de 600mm 
e altura de 1000mm Mm 50

318 Tubo de concreto simples com diâmetro de 800mm 
e altura de 1000mm Mm 50

319 Válvula-de lavatório pvc Un 30
320 Válvula de pia (cozinha) Un 30
321 Vaso sanitário simples Un 100
322 Vassourão 23.íç.m com cabo Un 10
323 Veda anel Un 100
324 Veda calha 275g alumínio Un 20
325 Verniz extra rápido .0,91 Un 20
326 Verniz extra rápido gl 3,61 Un 10
327 Vigota 6x10 madeira de lei M 400
328 Vigota 6x12 madeira de lei M 400
329 Vigota 6x14 madeira de lei M 400
330 Vigota 6x16 madeira de lei M 400
331 Vigota 6x20 madeira de lei M 400

FERRAMENTAS
Item Descrição Unid. Quant VI. Unit VI. Total
332 Alavanca n° 09 Un 10
333 Alicate universal 8” Un 10

d
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334 Arcos de serra Un 15
335 Balde de issá material Un 20
336 Broca 3mm parede Un 20
337 Broca 5mm parede Un 20
338 Broca 8mm parede Un 20
339 Broca aço rápido 1/2 pol Un 20
340 Broca aço rápido 3/8 pol Un 20
341 Broca aço rápido 5/16" pol Un 20
342 Broca aço rápido 9/16" pol Un 20
343 Carrinhos de mão pneu com câmara Un 10
344 Cavadeira Un 10
345 Colher pra pedreiro n° 08 Un 30
346 Colher pra pedreiro n° 10 ,-.Un 30
347 Cones de sinalização 50cm preto c/ faixa refletiva m te k 25
348 Desempenadeira de madeira 210x120mm U n ” m z  o
349 Desempenadeira com dente Uri:., 20:*-
350 Desempenadeira lisa Uní; : 20 :
351 Disco de corte diamantado segmentado 110x20nrim Un * m o m
352 Disco de corte pra esmerilhadeira Un m m
353 Disco de esmeril pra cortar ferro 110x2orniri Un m
354 Disco de esmerilar pra esmerilhadeira kU n 3 O**
355 Disco de fibra lixa 180mm grão p36 Í$ n 20 Í
356 Disco de fibra lixa 180mm grão p40 ü m 20
357 Disco de fibra lixa 180mm grão p80. U n i Í*20
358 Disco de serra circular cnidea 110x2òmm Un 20
359 Disco de suporte rígido pra esmerilhadeira Un 20
360 Enxada estreita 2 1/2" Un 70
361 Enxada estreita 2" ;! Un 50
362 Enxadão 2" Un 50
363 Escada 7,2 mt-k Un 3
364 Escada 10 mt Un 3
365 Esmerilhadeira profissional de 1800w- 220V tipo Un 2
366 Facão n°18 Un 50
367 Fita Eureca 'm , Un 3
368 Foice k Un 50
369 Furadeira de impacto gsb 20-2 re profissional 800w-220v Un 3
370 Jogo de chave combinada do 06 a 28 Jg 5
371 Jogo de Chave de fenda : *:-. Jg 5
372 Lima chata Un 100
373 Lima p/enxada 8 Un 70
374 Limatão Un 50
375 Linha pra pedreiro trançada Un 75
376 Luva Películliv, Par 30
377 Machado Un 20
378 Marreta de 1/2 kg Un 15
379 Marreta de 1 kg Un 10
380 Marreta de 3 kg Un 10
381 Martelo 27 mm Un 40
382 Pá de bico com cabo n° 08 Un 40
383 Pá larga Un 30
384 Pé de cabra Un 10385 Picarete com cabo ponta e pá Un 10386 Rastelo com regulaqem Un 100387 Talhadeira 3x12 pol Un 10--------------------------------------------- „—

TOTAL
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal dá ;empresa,_participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXXX/2021 -CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do proceçj.i^p|o:, enfim p ra tiè tj^gps oÉ^gwais atos 
inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado, Xi de XXXX de*#
p l k

omedaEmprêsá):, mW k>,
(Nome e,;Assinatura do Representante Legal)KW.

■ W/s,
■

m .

MWÁ

%  
%

m

sKW

%

%

'WS:-
%  * m  %>.
%  %

m

%

s??

% k/wW

w
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECyjÜÜA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, cc o 4o, inciso VII, da Lei
i—  i  i a r\ r~ / o

ANEXO III

Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX dede

(Nome e Assinatura do:Representant‘é;i|e,gal)
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAR^&ppb as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-CPL/PMC,
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim conrnáã-%$usulas constantes do 
Edital. JÊ&

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) par^Jpjtegistro de Preços para fornecimento de 
XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições dé$tihad'âs;:.á Prefeitura Municipal dé Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2^21-tPL/PMC, obedecend^^s especificações e
condições definidas no Termo de Referência, ANÉfíÇQ I do Edital e da nossa Proposta, asseverando
que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente fomecèni:p.: objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no praz'ó;de.finido nesta Proposta;^

c) declaramos que nos preços propostos est'Í%ijicluIdos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciádf^ffetes, seè^Xy,ta rifi|;|j|;gg§pesás de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexá^aj;^^®roposí:| í '

3. O prazo de validade desta Proposta, é dèXX^ijCXXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega. Xv'v.<?KKk,

ím .
4. Comprometemosa entregar õíiDbjeto destàJicitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recebimento daiOrdem de Fornecimento

m
5. Corhprõrnetemos a substituirro. objetò: desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da 
data da Notificação.

i à
m .
%

6. Comprometemos à^entregar o objeto desta licitação no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipaí clè Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;
a. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sociai-SEDES;
d. 1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;
e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
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f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
iv

k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; S p l* .
m ' ,

k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. ÇEP: 65.980-000 - Çarolina/MA.
jíssêifc

l) Secretaria de Comunicação-SECOM. lÊmfrs-
l. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Caroliná/MÁ.

W  % ,  W
7. O pagamento será feito em favor da CONTRAÍDA, atravéè.de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) diaj^consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, desdé-q|te não haja fator, impeditivo provocado pela 
empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de 'l^^ec im ê^;..

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Cert
'• Sí:.

ederais, Dívida Ativa da União;dão Conjunta Negati^á: de.Débitos-Relativos;:â'SÍ;ribi
'w /s- ■%mwy 

dão Negativa de Débitos.Fiscaisiyju.ntõ à Fazenda Estadual;

dão Negativa d ^^c r iç â o ? ^p é b itó P ^ |p |jç la  Ativa, junto à Fazenda Estadual;

d) Cert

e) Cert

f) Certidão Negatt|p de D è í^ s  Fiscâí^junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de.lnscriçã^de Débitos, na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Reguláridade doRGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares dã*Ej&ipresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)

í \
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sedejgékXXXX, representada por seu
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em qualquer
trahaíhn mtrabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quator

Observação: Responder Sim ou Não na rés: 
de “menor aprendiz”.

and§ifò9 condição de aprendiz (Sirh/Não).
’:É k  W

alva acima.ypãso empreguè.menor na condição
hr,.

Cidade/Estadp, XXXX de de 2021. íífc

da Empresa)
m ,

(Nom.e e Assinatura do Representante Legal)

■ m ,

C è i

w k .  m ,

%  %

m .
% w

k %
W-x 'Wm?.,. m  ^

í-íí:-.. ' •ws«fe.. ’í|pk

^ Ê k .'w /
fA

%
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, djpí^ante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, enquanto ÓRGÃO .GERENCIADOR, RESOLVE registrar os 
preços dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante denominado 
BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021- 
CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO: ADMINISTRATIVO N° 008/2021-ÊMC, com 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lej;.. Complementar n° 123/20Ó6, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Feileral n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, hò..que coube# a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes |:^spécie, mediante as seguin'f|s cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS Ã presente Ata de Registro
de Preços tem por objeto aquisições dé Materiais Hidráulicos, Elétricos, Construção e
Ferramentas, visando contratações futuras e eventuais destinadas à Prefeitura Municipal de 
Carolina, nas especificações, quantidades e preços abaixc^bedecidas as condições definidas 
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e r i^ ro p o s ti^ ^ i^ j^ .d fá ; parte integrante deste documento 
independente de transcriçãW ^^^?^________BENEFICIÁRIO DA ATÁ#%

CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO AGÊNCIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

( R $ )  _

Preço Total 
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
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BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

oo E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃOA Prefeitura Municipal de Carolina e o 
BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e aos documentos 
adiante enumerados que integram o PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC e que
são partes integrantes deste instrumento, independente de transcriçfil^.,.

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/20 "L/PMC;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais docume 
procedimento da licitação.

apresentados no

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A presente Ata de Registro de Preços e 
os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ãõipelas segu in te---------- ’"■*lormas:

':Wk‘a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 1J>^e ju líí||te  2002, e, sü^^liariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de l'l^..dezem % o,2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2Q|Íi|gp.§Ja Lei Complemenf||§|4^5j; de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 1:2.527,dé>18 démpvembrode 2011;’

e) Decreto Federal ri° 3.555, de 08 de ágostoidé 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23:de janeiro de 2013;

g) Decreto Fédér%q0 8.53Ô|:de 06 dS:|j|tubro de 2015;

h) Edital do Pre|jão PresenciaT:’%|gus anexos;

; í|||strqção Normativa n*l§9J5/201 &èLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiar.iament$'fei^|..princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, efàíejspeciafWÊei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor}t$

3.2. Na interpretaçãíj? integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

4. CLÁUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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5. CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.
5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o princípio da anualidade previsto no artigo 57;|:cáput’, da Lei Fedèral n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocadc$|çe)j||§estd^^Contrato 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação.

6.2.1.0  prazo para a assinatura do Contrato estabelecido _no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quaná|»).§olicitado pelòi BENEFICIÁRljCX.durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e-aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apresentar todos os documentõ||de regularidade exigidps, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa %$t^|§sinar d ^ ^ itra to ^^ jin is trg M p  ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para forneceí|^iâferial_ que sè: pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostá§f|p.elo BENEFICIÁRÍQ, ouf^evogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das panções pfeyistas rièàtá Edital. ̂ t l||p |í

6.3.1. É faÇüítgdo ao^ p e g o e ir^^a b rir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, qúando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessãp deSreaberturageo Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
prpppriente, obedecidò:̂ prdem  crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja::Ôéitíd9,preçò':̂ e lh o r. ''í^

6.3.'â:^k re tira rá  Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato
Administrativò^^ril^notivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observad:d||9; prazo^$(abelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação á§§9mida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze, item
11.2. desta Ata§pj,

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representado 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
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d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ especifico, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrução dos autos.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados 
GERENCIADOR, a fim de obter os respectivos quantitativos e os

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompái 
do Contrato, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n°

■a consulta prévia do ÓRGÃO
a serem praticados.

pelo Gestor

7.3.1. Competirá ao Gestor do Contrato dirimir as;dü^idas que surgirem 0Ò;:!cürsO;da execução 
do objeto, de tudo dando ciência à autoridade çd^pef^tç, para as medidas cabívetér

8. CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS%REÇOS
■w*. m ,  m .

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal de Carolina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, pòrimotivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Mtííí^ipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRÍÓ:rY:!?.ando%r)egociaçãõ para redução de preços e sua adequação
praticado no merç^do; s*.

b) Frustrada a negociação, ò;é£NEFÍCÍiÃÍ^.Í|ÍÍque não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidadejjp | k

c) Convocar ós fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;

^ l lP lg ^ j iã o  haj^:;rnaÍs‘lç;p.ção no^CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar ásxlicitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar ^fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Carolina deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

9. CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.2. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
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a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas ‘b” e “d” será
formalizado por despacho do Orgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e

ius,ificado: M  \J F % >a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.
%

9.6. Em quaisquer das hipóteses acima, conõlÉ^^ o Processo, a Pref 
Carolina fará o devido Apostilamento na Ata Registro de.; Preços

ra Municipal de
e informará aos

BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro 

10. CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃQ$ A TÁ 1|,;REGISTRÒ^Í|,PREÇ0S
W

‘Wk.
10.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração.Pública ou entidadesfpriyadas quefião tenham participado do certame

Municipal de Administração,licitatório (“Carona”), mediante prévia cònsulta à Secrt 
imento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada aFinanças, Planejamento _.

vantagem e observadas as nÒrmaIí:¥ Í||y jgg^pn fo rm e dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/201$#*,£v>v»

10.2.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo quê.;;.se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 

arti9° 22,. § 1 Decrêfj&yederal n° 7.892/2013.
ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nelá^^^belélBÍjíj^.^ptar pePâceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitíiri^jVIunicipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n°
7.892/2013/%^
10.2.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços 
decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013, 
alterado pelo novo Decreto federal n° 9.488/2018.

10.2.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do 
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.2.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.. i
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10.2.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

11. CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
11.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993.
11.3. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, ou a assinar o Contrato e a Ordem de Fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo T  da Lei Fed|fij;;çi.° 10.520/2002;

W m .
/ê% . Preços, devidamenteb) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da 

atualizada. M ,
4 W  4k11.4. O atraso injustificado na entrega ou substituição1 dos produtõs^sujeitará a Contratada à 

aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o cõ.ntrádifõrio:''^^

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidèhte sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o li'rr|te de 10% (dez por centofif|.

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apfêfiêptem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cerí*~

m . %
_.a Municipal de Carolina poderá, 

ões ao BENEFICIÁRIO, quando
11.5. Além da multa aludida no; item anterior, a Prefe 
garantida a prévia e ampla defesi||siplicar as seguintes 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexeçução total ou parcia§p) Contrato

a) Advertência; ^1%. - Í? | | l^
b) Multa compeii%tória dlffp.% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar erh licitação e impedimento de contratar com a 
AdministraÇ^jQor praZóí não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto percjüfár^ .os mótiVos detetminantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante á jjrópria autoridade que aplicou a penalidade.

11 .è:í;ÍÃs:sànções previstas r iip  alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
previsra|&a àií;%§,fb’. m

11.7. Cabè%;ao G e ^ ^ t o  Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado; apresentando provas que justifiquem a proposição.

11.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em contâ'bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.10. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

52



P M C „
Folha n° J
Processo n° 008/2021

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

12. CLÁUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES
12.2. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

13. CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO
13.2. A Prefeitura Municipal de Carolina fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Preços na imprensa oficial.

14. CLÁUSULA CATORZE -  DO FORO

XXXX (Nome dó Representante Legal) 
XXJw|(Çargo e Nome da Empresa)

14.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

14.3. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de ièjüéil teor, obrigando-se por

, o que dão pcsi e sucessores para que surta todos os efeitos de

Carolina/MA, XXXX

m m  e valioso.
M m ,

ANDREIA MOREIRA
Secretária Municipal de Administração, Fíi

de 2021.

íjijjjftento e Uffránismo

TESTEMUNHAS: "W M W
Nome:

_____________ ______%  %  • ̂
íNome:

mp. m
CPF: 'W%> -#&■■ ”% >

m  m .

----------------------------------------------------------—
CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2021-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA e a
empresa X X X J ^ ^ p lia n te  as cláusulas e 
condições seguinte!?*

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoajürídicaítle Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato representado por sua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Agricultura Famili^SEAGRI, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar, Senhor ELIZANDRO LIMA DE 
MORAIS, RG n° XXXX - SSP/XXXX; CPF *?%jKXX; Secretaria Municipal de Cultura-SMC, neste 
ato representada por seu Secretáriõ Municipal de Cultura, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEDES, neste ato repj&sentada por sua Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, 
Senhora FRANCIANE NUNÈ|||% |LHO, '& |*n 0 X X X % j-pÒ (/X X , CPF n° XXXXX; Secretaria 
Municipal de Educa^o-SÈSSlP^n^tex.at^^çresenfâiclò por seu Secretário Municipal de 
Educação, Senhor JOSÉ ESIO OLIVEIRA DA SILVA, RG n° XXXXXX - XXX/XX, CPF n° XXXXX; 
Secretaria Muniçipal de %|gde-SEMUS,; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP, neste ato 
representada por seu;Secretário Munibípal de Esporte, Senhor MAICON DA SILVA MOTA, RG n° 
XXXX - SSP/XXXX, n° XXXX; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, neste ato 
representada por seu Secretário Municipafcí&Jnfraestrutura, Senhor FABIO MARINHO DA SILVA, 
RG n° XXXX - S S P /X |p ^ |§ f  n° XXXX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato 
represéíitada por seu Secretário Municipal de Meio Ambiente, Senhor MARCELO ASSUB 
AM AF^|?|% p0 X X XX f SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, neste 
ato repre§%tâdèjtippr sua Secretário Municipal de Saúde, Senhor LEONARDO DE SOUSA 
COELHO, RG n0 X 5 ^ , . f  ;$SP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, 
neste ato representada' pÒEjsèu Secretário Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG % ,.p(XX ''^SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relações 
Institucionais-SEREI, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Relações 
Institucionais, Senhoí%LÉBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX; e, Secretaria de Comunicação-SECOM, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Comunicação, Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, 
Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato de aquisição de Materiais Hidráulicos, Elétricos, 
Construção e Ferramentas, mediante a Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021- 
SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021 -CPL/PMC, gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2021-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas
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pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.2. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de Materiais Hidráulicos, Elétricos, 
Construção e Ferramentas para contratações eventuais e futuras, visando atender demandas da 
Administração, de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural 
e Agricultura Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; 
Secretaria Municipal de Cultura-SMC; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Saúde-SEMUS; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria de Comunicação-SECOM.

2. CLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇAO

2.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINIS 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento,^^pfiendente d>

a) Termo de Referência;

X ,
b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2021,§£L/PMC;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021-SEM AFIPU/PMC;
, . %d"d) Proposta de Preços 

procedimento da licitação
da CONTRATADA demais

%

ente Contrato e aos 
1VO N° 008/2021-

W

ímentos apresentados no

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃQjAPLICÁVEL ;

3.2. O presente Contrato rege-se pelas seguin 

a) Constituição Federáf;||||988;

Fnormas: m

b) Lei Federal nô . 5 2 0 , ^ ^ 7 W | j | l^ p  aê|%Q02, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1 § ^ b e m  c o ^ .  suaá::álterações posteriores;

c) Lei Complementan|||j,23, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela L'ét||o.rnplementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;vv

i Müad) Lei Federal^® 12Í527, d e ^M e  novljribro de 2011; 

e}:Decreto Fedêral nò<3í5.55, de Ò&de agosto de 2000;

f) ;Deçféto:;Federal ;n? 7.8éÍ|de 23 de janeiro de 2013;

g) Dé&êto ^é|||rfj,,fí|:§.538, âé 06 de outubro de 2015;

h) Editaf:;í ^ : f  regãò Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normáèiíegulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

3.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado,
em especial a 
Consumidor).

Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

O
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4. CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.2. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em
anexo.
4.3. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.4. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.2. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA: JÍSiSÍ''

6. CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNÇ,j|k A m

6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá inicio a partir da dátafte sua assipátura e vigorará até
XX.XX.XXXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

ém,. •ÍSs*..
6.2. O prazo de vigência expirará 
do orçamento previsto no artigo 5$

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.2. A CONTRATADA fioá lfeM ada a éntregar ó objeto 
(quinze) dias consecutivos;:?í:ôõntados::̂ . ,  partir da c
- — ■-— *- m .  '

i no final deste exercíció;jçonsideranâ$ji0 princípio da anualidade 
^capu 6É kJ .e i Federal n0 8.666/1993.

este Contrato no prazo máximo de 15 
ta de recebimento da Ordem de

Fornecimento.
7.2.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério dó^CO.NTRATÃSiTÈ, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei F e d e ra í l|^ i6 /1 9 9 Í |f^

8. CLÁUSULA OIT% A -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8 .^ ^^ :v materiais^|pderãQ:..ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
dem âfd ll^pe lo  Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da 
ATA a âterider aos pedidos foííftül.ados em conformidade com os quantitativos estimados e preços
registradq|.:::
8.3. A entrèd'â::,deverá:;ídçÓrrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feírà a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.4. O BENEFICIÁFÍIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
8.5. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

8.6. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

8.7. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos 
materiais no local determinado pela Administração.
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8.8. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.9. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação, com todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

8.10. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

8.11. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Contrato e na 
Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO.

8.12. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz re.i|§jtp a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prástfíçiõep contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
dispostos. M

e nos seus demais

9. CLAUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO >á§§§ii§i§W

9.2. O recebimento dos produtos será efetuado por servidor do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando- 
se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.3. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório:.^! materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Reçjbo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proç,ó:$%<,, de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem cÒm!«Í%n.d.iment^:ídas obrigações estipuladas na Ata de Registro dePr6Ç0S; %
b) Recebimento ^p ,n itivo ::̂ ^a te ríàW i;!© .^ ., recebidos definitivamente após a verificação 
pelo Gest^||do Contrato quanto.,à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem 
como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo 
de até 5 (cincó)i: dias úteis, contaffo, da data do Recibo que formalizar o Recebimento 
Provisório.

9.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições,: qstabelecidas Ordem de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁRIO, então 
CONTRÁTÃÓÁi.sujeita à substit$f,ção do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

9.5. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

9.6. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

9.7. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

10. CLÁUSULA DEZ -  DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO

10.2. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:
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a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO 
e na respectiva Ordem de Fornecimento;
b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.3. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

10.3.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA çstará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

10.4. A CONTRATADA deverá arcar com todos os cul. . .  _
mm.

,, ...çlusive as^decorrentes o ^ utejíjl
despesas de remoção e do transporte.

10.5. O vício redibitório poderá ser identificadojápós o recebifj||nto definitivrçpj,

11. CLÁUSULA ONZE -  DA RESPONSABILIDADE SQLIDÁRIA

11.2. A CONTRATADA responderá sçjjdariamente com os fornecédqres do produto (fabricante,
produtor ou importador) pelos vícios ^.qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que^e destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicaçõe^;pnstantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidãsfeno Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990. J M

12. CLÁUSULA DOZE -  DA SÜBpÔ^T^TAÇÃO, CESSÃÕ OU TRANSFERÊNCIA
12.2. A CONTRATADÁ não pòdèrá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como ceÇ%lo ou trafíeferi-lo^:;pp;.todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções adm.injstrativã%çab(veis%^

13. CLÁSULA T R K f  Í|,R A Z Ò  DE GARÀÍ|).A DE FABRICAÇÃO

13.2. O prazo de ga.raiiti&r.dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, cori'tádos':'â:i:partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.2'.%iÇasW^<:prã|p de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelécido nó item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. CLÁUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.2. As garantiaá|!dp fabricação dos produtos devem compreender a entrega, instalação, 
utilização, substituição e remoção dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do 
material de consumo.

14.3. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

14.4. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não seja direta ou indiretamente responsável.
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15. CLÁUSULA QUINZE -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.2. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos na rede municipal de educação, situada em Carolina, conforme 
identificação na Ordem de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa; m ,

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias con 
da assinatura do

s-, contados a partir 

pagamento,e) providenciar a 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a^Ébptos Fedêlljs, Dívida Ativa da 
União; »

m

m ,

e.2) Certidão Negativa de Débitósfji^cais, junto à Fazenda Estâdfiiàl;

e.3) Certidão Negativa de Inscrição dê§0ébitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitó|^iscaÍÍ||fonto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa ll^sc rição jl^D éb itos  na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificadó .de Reéifiaridáde do.FGlaSrCRF:

e.7) Certidão Negativa de Õêfeitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsai||f^r-se è^idariameÉB.. com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, ;|i(:pd|jt9r ou 'íí%?rtado'ff^gJps vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveímpf^p.rios ou inadequadas à utilização a que se destinam;

,g|:não transferii||;tercèjj;9.s, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

W^ ^ ÍÉ |Lprepd Íb  e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac^fjp jlé l^g^jes ' 'tos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
co rretivas.;

i) identificar seu pesldaíjnos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar litfèçiiatarnente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancárioèvjêndereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
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o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

no, por intermédio do

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRA^
16.2. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito pi 
Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: j v ,  m  - m ,

/■i&B&it' ' ' '  ,;i v í  & :v
a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordehs;de Fornecimento quarJ‘
futuras contratações; J § P lk  w

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos Tfráteriaiilte consumo póEintermédio do Gestor
do Contrato; Wjfa,

Wjfc,
c) receber os produtos em conformidade com as especificações; quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidassmo Termo de Referência ei na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO;

O T 5., |

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando corrip.rovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, : 'para a substituição de materiais 
reprovados no recebir^^|o..provisói^^nformè Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIO,S;;|pt|j.Q Ó O ^R A TÁ D ^pàra  a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórips' 'à:p% ^'á '||ipatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conformé-Termo de Recusa; •

g) efetuar ^pagamentos, ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando;^ r t | |p ia s  aârft|nistrativiii>f financeiras em vigor;

h) comunicar é;p, B’ÉNEFICIÃ%0. toda e: qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento 
dos materiais dé;çonsüiiir)p;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÁRIO;!!

j) propoefea aolicaçag das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições démâbilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. CLAUSULA DEZOITO -  DO PAGAMENTO
17.2. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
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d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
17.3. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pelo 
recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante no item
18.1.
17.4. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.

17.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivadaypor erro pu ihçprrpções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua;reàpresentaç|o.

17.6. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Reguláridadp||ÍÍÈa^^!t^balhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua;apresentação, devidamente regularêàdas.

17.7. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas,

17.8. A Administração poderá deduzir Jo  montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO.

17.9. Caso o pagamento seja e^tpado éhpdata além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido

18. CLÁUSULA DEZENOVE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.2. O descumprimentôgtotal ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATáU I^  às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamen^.'ãppi Federfj:p° 8.666§1#93.

18.3. Aplicando-s%) disposto nó%#go 8 f$ la  Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na
entiipga. ou substituído di||uriatenâís':.;de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de r r ip ir ;^ ^  m  ^

a) multa moratória diária de:Õi:06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa rftõtatória diáfii-de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

18.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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18.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
18.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

18.7. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

18.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicarão escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do IVÍaranhão-DOM/MA, constando o
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades1 cíp ;qdvertência e multa de
mora
18.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) diaéf^teis qtfttaifas da data damm

■mfrAr

notificação, em cõnta bancária a ser informada pelo,:Ç0Í!if.RATANTE.

18.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pag^entos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente do BEN.gÇICIÁRIO, amigável ou judicialmente.

>**£§*5" ww*,
19. CLÁUSULA VINTE -  DA RESCISÃO w > .

Ws ■
• m

"Wf:
19.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos:dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n
8.666/1993 m  W

19.3. Os casos de rescisão contratual sera^ormalmentéVmotivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampiaí|te£esa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinc^dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do ÇpIlJRATANTE.adotarr-niotivadamente, providências acauteladoras.

19.4. A rescisão des%;.Contrato: poderá: sè tw ^É k

a) determinada por atõ:unilateral e escrito'di inistração;

b) amigávéÍ:jr|%:^cordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveníehóià; para o C'ONTRAtÃ|lir,E;

c) judicialmente, 

1 9 ®

nos têrrnos da legislação.

Quando a resóísão ocorrer semíque haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta rei|aròida dos pifejuízoS^ularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidõs;:pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

19.6. A rescisão por desquíriprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrátõ, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstásfteste instrumento.

20. CLÁUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICAÇÃO

20.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

21. CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.
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Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2021.

ANDRÉIA MOREIRA F*E
Secretária Municipal c 
Finanças, Planejamei

c o n t N a t

S o a  ANTONIOLLI
e Administração, 
nto e Urbahiámo 
ANTE

FABIO MARINHO DA SILVA
Secretário Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE

JOSÉ ESIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Educação 

CONTRATANTE

MARCELO ASSUB AMARAL
Secretário Murçí^jpal de Meio Ambiente-SEMA 

W l R ^ A N T E

ELIZANDRO LIMA DE MORAIS
Secretário Municipal de Agricultura, Extensão 

Rural e Agricultura Familiar 
CONTRATANTE

j Ê È f  w
,;íÍPÈONARDO d e  SOUSA c õ é í | o  

Secretário Municipal de Saúde 
■■^CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES^
Secretário Municipal de Cultura-SMCífe.. 

CONTRATANTE

Y sV fr,
• é %  ' W t y

'W à , *  
m.EONARDÜS AMORIM BORGES

^Secretário Municipal de Turismo 
m  CONTRATANTE

V 1FRANCIANE NUNES COELHO ^
Secretária Municipal de È:§l’ê'Si/p)yimentÓ

Social i f k  ■ $. 
CONTRATANTE

Z  m
w -  W z

CLÉBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE 
SOUSA

Secretário Municipal de Relações Institucionais 
CONTRATANTE

v > . ^

i g k  % * ,
M A1C 0  N.D;A;;S 1L V ANjOT A

Secretário Municipal de Éspprte
c o ^ I r â ^ n t e  %

Í Í p

HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretário Municipal de Comunicação 

CONTRATANTE

XX^X (Nome do Representante Legal) 
xxxx (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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